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	ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IÇARA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	



TERMO DE REFERÊNCIA

	OBJETO


1.1. [bookmark: _Hlk195800956]Contratação de empresa especializada para o desenvolvimento, implantação, manutenção e suporte técnico de um Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários, destinado ao funcionamento do Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF do Município de Içara/SC.
1. [bookmark: _Hlk170825103]
1.1. 
1.2. 

	[bookmark: _Hlk195801006]ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UN
	QT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO.
	UN
	1
	R$ 8.000,00
	R$ 8.000,00

	2
	SERVIÇO DE CESSÃO DE USO E/OU MANUTENÇÃO MENSAL, HOSPEDAGEM E SUPORTE TÉCNICO AOS USUÁRIOS.
	UN
	3
	R$ 1.800,00
	R$ 5.400,00

	
	VALOR TOTAL
	R$ 13.400,00



1.2. O objeto desta contratação é solução de software parametrizada/customizada às exigências do Decreto Municipal nº 267/2026. Ainda que os requisitos de desempenho e qualidade tenham sido objetivamente definidos neste Termo de Referência, a necessidade de parametrização específica às regras do SCAF impede sua classificação restrita como bem/serviço comum de mercado (art. 6º, XIII, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme disposto no Art. 110 do Decreto Municipal n°14/2024, pois suas características e descrições não são exageradamente superiores ao necessário para atendimento das necessidades da Administração, sendo indispensável a robusta justificativa por parte do Administrador.
1.4. A vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2026.
1.5. Será admitida a subcontratação de serviços especializados, mediante prévia e expressa autorização da Administração, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela execução do objeto e pelas obrigações contratuais assumidas, inclusive pelos atos e serviços praticados pela subcontratada.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO


1. 
2. 
2.1. O Município de Içara/SC, com população estimada entre 59.035 habitantes (Censo IBGE 2022) e cerca de 63.489 (estimativas mais recentes), apresenta constante crescimento, inserido na dinâmica região carbonífera de Santa Catarina. Como qualquer município de porte médio, Içara convive diariamente com múltiplas e complexas demandas administrativas: saúde, educação, infraestrutura, assistência social, segurança, mobilidade urbana, saneamento e desenvolvimento econômico. Todas essas áreas exigem atenção permanente da Administração Pública, com recursos limitados e pressão constante por resultados.
2.2. Nesse cenário de inúmeras prioridades, a questão funerária também precisa ser reconhecida como demanda pública legítima e prioritária. O atendimento às famílias enlutadas não é um serviço secundário ou eventual; trata-se de uma necessidade contínua e inadiável, que ocorre todos os dias e que, pela sua própria natureza, exige resposta rápida, humanizada, organizada e transparente. A morte de um ente querido coloca as famílias em situação de extrema vulnerabilidade emocional e informacional, momento em que a falta de orientação clara, a demora nos procedimentos e a ausência de padronização agravam ainda mais o sofrimento.
2.3. A gestão dos serviços funerários no município ainda depende, em grande medida, de processos manuais e de comunicação fragmentada entre funerárias, unidades de saúde, cartórios, Polícia Civil, Instituto Médico Legal e a própria Prefeitura. 
2.4. Essa forma de organização, caracterizada pela ausência de registro centralizado e padronizado das operações, produz, como consequência direta e estrutural, as seguintes deficiências:
I - Inconsistência e dispersão de dados entre os órgãos e entidades participantes do fluxo funerário;
Atualmente, as informações relativas a óbitos, liberações de corpos, autorizações e serviços prestados são registradas de forma isolada por cada agente ou entidade participante do fluxo funerário (funerárias, unidades de saúde, cartórios, IML e Prefeitura). A ausência de registro centralizado e padronizado das operações favorece a ocorrência de inconsistências de dados, dificulta a conferência de informações entre os órgãos e entidades participantes do fluxo funerário e compromete a rastreabilidade integral dos procedimentos.
II - Dificuldade de rastreabilidade integral dos procedimentos de liberação de corpos, autorizações, translados e sepultamentos;
Na ausência de um sistema eletrônico oficial, não há geração automática de protocolo único que acompanhe todas as etapas do serviço funerário. Cada procedimento é controlado de forma fragmentada, o que impede a reconstituição completa da trajetória do atendimento, desde a liberação do corpo até o sepultamento, dificultando a identificação de responsabilidades e a verificação da regularidade dos atos praticados.
III - Atrasos no atendimento às famílias, em razão da necessidade de confirmações e troca de informações por meios não integrados;
Como as informações não circulam de forma automática e integrada, os servidores e as empresas funerárias precisam recorrer a contatos telefônicos, mensagens ou deslocamentos presenciais para confirmar dados, autorizações e documentação. Esse procedimento manual e repetitivo consome tempo e retarda a liberação dos serviços, em momento de elevada vulnerabilidade das famílias enlutadas.
IV - Limitação da capacidade de fiscalização e controle por parte do Poder Público, uma vez que não há instrumento único que permita o acompanhamento sistemático e em tempo real das atividades desenvolvidas pelas empresas permissionárias.
Sem um instrumento único e centralizado, a Administração Municipal não dispõe de meios para acompanhar, em tempo real ou de forma sistemática, as atividades desenvolvidas pelas empresas permissionárias. A fiscalização fica restrita a verificações pontuais e documentais posteriores, o que reduz significativamente a capacidade de prevenir irregularidades, auditar procedimentos e garantir o cumprimento das obrigações legais e regulamentares impostas pela Lei Complementar nº 245/2025 e pelo Decreto nº 267/2026.
2.5. A Constituição Federal de 1988, no art. 30, I e V, estabelece que:

Art. 30. Compete aos Municípios:
[bookmark: art30i]I - legislar sobre assuntos de interesse local;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;



2.6. A Doutrina de Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro) reitera:

O serviço funerário é da competência municipal, por dizer respeito a atividades de precípuo interesse local, quais sejam, a confecção de caixões, a organização de velório, o transporte de cadáveres e a administração de cemitérios.[footnoteRef:1] [1:  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 10ª edição. São Paulo: Malheiros Editores, 1998 (atualizada por Izabel Camargo Lopes Monteiro e Célia Marisa Prendes), pág. 339.
] 


2.7. Esse precedente revigora a competência municipal sobre os serviços funerários, caracterizando-os como serviços públicos de interesse local. Com isso, autoriza o município a organizá-los, regulamentá-los, fiscalizá-los e, quando necessário, prestá-los diretamente ou por meio de sistema centralizado.
2.8. A Lei Complementar Municipal nº 245, de 17 de dezembro de 2025, disciplina a organização, delegação e fiscalização do serviço funerário no Município de Içara/SC, instituindo o regime de permissão precedida de credenciamento e criando o Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF.
2.9. O Decreto nº 267, de 4 de agosto de 2026, regulamenta a referida Lei Complementar e estabelece, de forma expressa e vinculante, a necessidade de um sistema eletrônico oficial único como instrumento indispensável à operacionalização, controle, rastreabilidade, fiscalização e transparência dos serviços funerários municipais.
2.10. Conforme se extrai do art. 1º, § 1º, determina que:

§ 1.º A regulamentação abrange, de forma integrada e sistemática:
I – o regime de delegação dos serviços funerários à iniciativa privada por meio de permissão precedida de credenciamento;
II – a organização, funcionamento e competências do Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF;
III – a operacionalização do sistema eletrônico oficial, com geração de protocolos, autorizações, registros e controle das atividades funerárias;
IV – os procedimentos de liberação de corpos, autorização de serviços, translados e sepultamentos;
V – o atendimento assistencial gratuito, sua articulação com a política pública de assistência social e sua distribuição por sistema de rodízio;
VI – a atuação de empresas sediadas fora do Município, nas hipóteses legalmente autorizadas;
VII – os padrões técnicos, sanitários, ambientais e operacionais exigidos para a prestação dos serviços;
VIII – o controle tarifário, com fixação de valores máximos e regras de transparência;
IX – os mecanismos de fiscalização, auditoria, registro de evidências e controle administrativo;
X – o regime de infrações e penalidades aplicáveis às empresas permissionárias;
XI – a proteção de dados pessoais no âmbito da prestação dos serviços;
XII – o Livro de Registro de Inumações, preferencialmente em formato eletrônico integrado ao sistema oficial;
XIII – as disposições transitórias necessárias à adaptação das empresas e à implantação do modelo regulatório.

2.11. O art. 4º, inciso IV, define o SCAF como unidade administrativa vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda, responsável pela coordenação, controle, fiscalização e autorização dos serviços funerários, com atuação presencial e por meio de sistema eletrônico oficial, devendo operar com imparcialidade, rastreabilidade e funcionamento contínuo.
2.12. O art. 29 é categórico:

Art. 29. O SCAF operará por meio de sistema eletrônico oficial único, de uso obrigatório por todas as empresas permissionárias e pelos órgãos municipais envolvidos.
§ 1.º O sistema eletrônico constitui instrumento obrigatório para:
I – emissão de autorizações;
II – registro de atendimentos;
III – controle do rodízio;
IV – fiscalização e auditoria;
V – integração com o Livro de Registro de Inumações.
§ 2.º É vedada a execução de serviços funerários sem prévio registro no sistema, ressalvadas hipóteses contingenciais devidamente formalizadas.

2.13. Nesse escopo, a implantação do Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários permite cumprir sua finalidade pública, assegurando a rastreabilidade integral das operações, a transparência dos procedimentos e a impossibilidade de execução de quaisquer serviços funerários sem o prévio registro no sistema, ressalvadas apenas as hipóteses contingenciais devidamente formalizadas, em estrita observância ao disposto no art. 29 do Decreto nº 267/2026.
2.14. A integração das permissionárias ao SCAF permite:
I - Centralizar o controle operacional; 
II - Garantir a emissão de protocolos oficiais; 
III - Operacionalizar o rodízio eletrônico dos atendimentos assistenciais gratuitos; 
IV - Assegurar a rastreabilidade integral de todos os procedimentos; 
V - Viabilizar a fiscalização efetiva; e 
VI - Promover a transparência e a impessoalidade na prestação do serviço público.
2.15. A seção III do Decreto nº 267/2026, que trata da disponibilidade e obrigatoriedade do Sistema Eletrônico Oficial, dispõe, em seu art. 83, expressamente:

Art. 83. O sistema eletrônico oficial destinado à operacionalização do SCAF, do rodízio assistencial, da escala do SVO, do controle de autorizações, da fiscalização e do Livro de Registro de Inumações deverá estar disponível e apto ao uso na data de publicação do edital de credenciamento e será obrigatório para as novas permissionárias desde o início da eficácia de cada Contrato de Adesão.

2.16. A ausência do sistema eletrônico compromete a própria eficácia do novo regime de permissão, a continuidade do serviço público (art. 4º da LC nº 245/2025), a equidade do rodízio assistencial, a rastreabilidade das liberações de corpos, a fiscalização permanente e a proteção de dados pessoais (Capítulo XV do Decreto – LGPD).
2.17. A Lei Federal nº 7.783, de 28 de junho de 1989, em seu art. 10, inciso IV, classifica os serviços funerários como serviços essenciais, devendo ser prestados de forma ininterrupta.

Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais:
IV - funerários;

2.18. No que interessa ao caso sob análise, o Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF constitui condição estrutural do modelo regulatório instituído pela Lei Complementar nº 245/2025 e regulamentado pelo Decreto nº 267/2026. A inoperância do sistema eletrônico oficial poderá comprometer a continuidade e a regularidade do serviço essencial funerário. Ademais, a ausência de integração da permissionária ao referido sistema impede a emissão de autorizações, a participação no rodízio e a execução de novos serviços, nos termos do art. 83, § 5º, do Decreto nº 267/2026.
2.19. Sem o sistema, o modelo regulatório torna-se inexequível.
2.20. As contratações públicas são, em regra, precedidas de procedimento licitatório que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, que prescreve a Constituição Federal em seu art. 37, XXI, à saber:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

2.21. Como se observa, os procedimentos licitatórios, em certas situações o gestor público, embora podendo realizar o processo de licitação, poderá dispensar ou inexigir a realização do certame (discricionariedade), conforme hipóteses de contratação direta inseridas nos arts. 72 e seguintes da Lei de Licitações e Contratos Administrativos n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
2.22. In casu, tratando-se da contratação de serviço técnico especializado para licença mensal de uso de software de gestão (Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF), sem, portanto, prévio processo licitatório, dado ao valor deste, a via instrumental é o procedimento de dispensa de licitação conforme disciplinado no artigo 75, inciso II, que assim prevê:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 12.807, de 2025).[footnoteRef:2] [2:  O valor previsto originalmente no dispositivo foi atualizado para R$ 65.492,11, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2026, conforme o Decreto nº 12.807/2025, Anexo, que atualiza os valores da Lei nº 14.133/2021.] 


2.23. O referido dispositivo versa sobre a contratação direta em razão do valor, com as devidas formalidades e requisitos a serem observados para viabilizar a contratação. Considerando a justificativa apresentada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, dar-se-á prosseguimento à formalização dos requisitos técnicos a serem cumpridos.
2.24. O serviço deve atender às exigências formais e materiais da legislação sem violar os princípios da Administração Pública ou normas reguladoras da matéria. Assim, os princípios do planejamento, motivação e eficiência devem atender os termos da Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar Municipal nº 245/2025 e o Decreto nº 267/2026 que regulamenta a referida Lei Complementar.


	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO


1. 
2. 
3. 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
1. [bookmark: _Hlk172191762]
2. 
3.1. A solução a ser contratada consiste no desenvolvimento, implantação, disponibilização, manutenção, hospedagem e suporte técnico de um Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários, destinado a operacionalizar o Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF do Município de Içara/SC, em estrita conformidade com a Lei Complementar nº 245/2025 e o Decreto nº 267/2026.
3.2. O sistema constitui instrumento obrigatório e estruturante do novo modelo regulatório dos serviços funerários municipais, sendo condição indispensável para:
I - A emissão de autorizações e protocolos eletrônicos;
II - O registro e a rastreabilidade integral dos atendimentos;
III - O controle do rodízio dos atendimentos assistenciais gratuitos;
IV - A fiscalização e auditoria das empresas permissionárias;
V - A integração com o Livro de Registro de Inumações;
VI - A garantia da continuidade, transparência, impessoalidade e segurança sanitária do serviço público funerário.
3.3. A solução abrange o ciclo de vida completo do objeto, estruturado nas seguintes fases:
3.3.1. Fase de Implantação e Treinamento (Item 1): Compreende o desenvolvimento ou adequação do sistema às especificações técnicas e funcionais estabelecidas neste Termo de Referência e no Decreto nº 267/2026, a configuração do ambiente tecnológico, a integração inicial com os fluxos do SCAF, a realização de testes de funcionamento, a disponibilização do sistema em produção e a capacitação dos usuários (servidores municipais e empresas permissionárias), de forma a garantir que o sistema esteja apto e operacional na data de início da vigência contratual.
3.3.2. Fase de Operação Contínua, Manutenção, Hospedagem e Suporte Técnico (Item 2): Compreende a cessão de uso do sistema, a hospedagem em ambiente seguro e estável, a manutenção corretiva e evolutiva, o suporte técnico aos usuários, o monitoramento de disponibilidade e desempenho, a aplicação dos níveis de serviço (SLA), a execução de procedimentos de contingência quando necessários, a migração de registros e a garantia de funcionamento ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana).
3.4. Durante toda a vigência, o sistema deverá:
I - Operar de forma contínua e ininterrupta;
II - Garantir a geração automática de protocolos únicos, com registro de data, hora e identificação da permissionária;
III - Assegurar a rastreabilidade integral, a integridade, a autenticidade e a segurança das informações;
IV - Permitir auditoria interna e externa;
V - Observar integralmente as regras de proteção de dados pessoais (LGPD);
VI - Dispor de procedimento contingencial formalizado para hipóteses de indisponibilidade, com posterior migração obrigatória dos registros para o sistema oficial.
3.5. A solução proposta deve ser entregue como um todo integrado, de modo que a fase de implantação viabilize imediatamente a fase de operação contínua, sem solução de continuidade, assegurando que o Município disponha, desde o início da vigência contratual, de ferramenta tecnológica plenamente funcional para o exercício das competências do SCAF e para o cumprimento das obrigações legais impostas às empresas permissionárias.
3.6. Ao término da vigência contratual, a CONTRATADA deverá garantir a disponibilidade dos dados e registros produzidos durante a execução do contrato, em formato que permita a migração ou continuidade operacional, preservando a integridade das informações e o cumprimento das obrigações de proteção de dados pessoais.
3.7. A solução, considerada em seu ciclo de vida completo (implantação + operação contínua), atende à necessidade pública de estruturar o Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF como instrumento de regulação, controle, transparência e continuidade do serviço público funerário no Município de Içara, em conformidade com o ordenamento jurídico municipal e federal aplicável.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. O Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários deverá observar integralmente as formatações, fluxos, procedimentos e requisitos estabelecidos no decreto n.° 267/2026, de 4 de agosto de 2026 (Regulamenta a Lei Complementar nº 245/2025, que dispõe sobre a organização, delegação e fiscalização do serviço funerário no Município de Içara/SC, e dá outras providências).
4.2. FUNCIONALIDADES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS
4.2.1. DO SISTEMA ELETRÔNICO OFICIAL ART. 29 (Capítulo V, Seção II)
a. Emissão de autorizações; 
b. Registro de atendimentos;
c. Controle do rodízio; 
d. Fiscalização e auditoria; 
e. Integração com o Livro de Registro de Inumações.

4.2.2. DO SISTEMA ELETRÔNICO OFICIAL ART. 30 (Capítulo V, Seção II)
a. Geração automática de número único de protocolo para cada atendimento; 
b. Registro de data e hora de todas as operações; 
c. Identificação da empresa permissionária responsável; 
d. Rastreabilidade integral dos atos praticados; 
e. Integridade, autenticidade e segurança das informações; 
f. Manutenção de histórico completo de alterações; 
g. Possibilidade de auditoria interna e externa. 
h. Acessibilidade digital e canais alternativos de atendimento, sem prejuízo da segurança, da autenticidade e da rastreabilidade dos registros. 
Parágrafo único. O sistema deverá manter registro eletrônico de logs de acesso e operação, garantindo transparência e controle.

4.2.3. DA DISPONIBILIDADE E OBRIGATORIEDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO OFICIAL ART. 83 (Capítulo XVI, Seção III)
a. Funcionamento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia;
b. Emissão de protocolos eletrônicos;
c. Rastreabilidade integral dos atendimentos;
d. Controle de rodízio;
e. Gestão das autorizações;
f. Integração com o Livro de Registro de Inumações;
g. Auditoria e fiscalização eletrônica;
h. Controle de empresas permissionárias e externas;
i. Geração de relatórios gerenciais.
4.3. REQUISITOS DE PERFIS DE ACESSO E CONTROLE DE USUÁRIOS
4.3.1. O sistema deverá permitir a criação de perfis de acesso individualizados, conforme as atribuições de cada usuário;
4.3.2. Os acessos deverão permitir que cada usuário visualize ou execute somente as operações compatíveis com suas atribuições.
4.3.3. O sistema deverá permitir o bloqueio, a suspensão, a alteração e a revogação de acessos, mantendo registro dessas operações.
4.3.4. É vedado o compartilhamento de credenciais de acesso entre usuários, devendo o sistema permitir a identificação individual do responsável por cada operação.
4.3.5. Sempre que tecnicamente viável e compatível com a solução, deverá ser disponibilizada autenticação multifator para perfis administrativos e de fiscalização.

4.4. REQUISITOS DE INTEROPERABILIDADE E INTEGRAÇÃO
4.4.1. O sistema deverá permitir integração com o Livro de Registro de Inumações e com outros sistemas municipais que venham a ser definidos pelo Município, desde que tecnicamente viável e autorizado.
4.4.2. Quando houver integração, deverão ser definidos os responsáveis, os dados compartilhados, a periodicidade, os mecanismos de autenticação e os procedimentos para tratamento de erros.
4.4.3. A solução deverá permitir a exportação dos dados e relatórios em formatos abertos, estruturados e amplamente utilizados, tais como CSV, XLSX, PDF ou outro formato tecnicamente adequado.
4.4.4. O Município deverá ter acesso aos dados produzidos e armazenados no sistema durante e após a vigência contratual, sem restrição indevida ou dependência de autorização da contratada.

4.5. TREINAMENTO E DOCUMENTAÇÃO
4.5.1. A contratada deverá capacitar os usuários indicados pelo Município antes do início da operação definitiva.
4.5.2. A capacitação deverá contemplar, no mínimo, os perfis de atendimento, gestão, fiscalização, auditoria e administração do sistema.
4.5.3. A contratada deverá disponibilizar manuais, materiais de apoio e documentação suficiente para utilização e administração da solução.
4.5.4. A documentação deverá ser atualizada sempre que houver alteração relevante no sistema.

4.6. PROPRIEDADE, PORTABILIDADE E TRANSIÇÃO DOS DADOS
4.6.1. Os dados inseridos, produzidos ou armazenados no sistema em decorrência da execução contratual pertencem ao Município de Içara/SC, observada a legislação aplicável.
4.6.2. Ao término do contrato, por qualquer motivo, a contratada deverá disponibilizar ao Município a totalidade dos dados, documentos, registros, relatórios e informações armazenados na solução.
4.6.3. A disponibilização deverá ocorrer em formato estruturado, aberto, legível e interoperável, acompanhado da documentação necessária à compreensão dos dados.
4.6.4. A contratada deverá prestar apoio técnico à migração por no mínimo 90 dias após o término para eventual novo fornecedor ou solução, sem interromper os serviços essenciais.
4.6.5. Após a confirmação da migração ou da guarda adequada pelo Município, à eliminação de dados pela contratada somente poderá ocorrer mediante autorização formal e observância dos prazos legais de retenção.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO


1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
5.1. LOCAL DE EXECUÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DO SISTEMA
5.1.1. O Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários deverá ser disponibilizado em ambiente tecnológico seguro, estável e compatível com os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, permitindo o acesso remoto dos usuários autorizados por meio da internet, mediante credenciais individuais e níveis de acesso previamente definidos pelo Município.
5.1.2. A solução deverá ser utilizada principalmente nas dependências do Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF do Município de Içara/SC, bem como em outros locais previamente autorizados pela CONTRATANTE, incluindo as unidades administrativas municipais, os locais de fiscalização e as dependências das empresas permissionárias, quando necessário à execução dos serviços e desde que observadas as regras de segurança e controle de acesso.
5.1.3. A CONTRATADA será responsável por disponibilizar, manter e operar a infraestrutura tecnológica necessária ao funcionamento do sistema, incluindo, conforme o modelo de solução adotado:
I - Servidores ou ambiente de hospedagem;
II - Armazenamento dos dados;
III - Mecanismos de segurança da informação;
IV - Cópias de segurança e recuperação dos dados;
V - Atualizações, correções e manutenção do sistema;
VI - Monitoramento da disponibilidade; e
VII - Suporte técnico aos usuários autorizados.

5.1.4. O sistema deverá ser acessível por meio dos equipamentos e da conexão de internet disponibilizados pelo Município e pelos demais usuários autorizados, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA quanto ao funcionamento da aplicação, da hospedagem e dos serviços tecnológicos sob sua responsabilidade.
5.1.5. A CONTRATADA não poderá transferir, alterar ou restringir o ambiente de execução do sistema de forma que prejudique a disponibilidade, a segurança, a integridade, a rastreabilidade ou o acesso aos dados do Município, sem autorização prévia da CONTRATANTE.
5.1.6. A hospedagem e o processamento dos dados deverão ocorrer em ambiente que assegure:
I - Disponibilidade contínua do sistema;
II - Controle de acesso aos dados;
III - Registro e preservação dos logs;
IV - Realização periódica de cópias de segurança;
V - Recuperação das informações em caso de falha;
VI - Proteção contra acesso não autorizado; e
VII - Observância da lei federal nº 13.709/2018 – lei geral de proteção de dados pessoais – lgpd.

5.1.7. Eventual necessidade de instalação de componentes da solução nas dependências do Município deverá ser previamente comunicada e autorizada pela CONTRATANTE. Nessa hipótese, a instalação deverá ser realizada pela CONTRATADA, sem custos adicionais, observadas as condições de segurança, compatibilidade e infraestrutura existentes.
5.1.8. A CONTRATADA deverá realizar, quando necessário, vistoria técnica ou reunião de alinhamento nas dependências do SCAF ou em outro local indicado pela CONTRATANTE, para levantamento dos fluxos, configuração da solução, capacitação dos usuários, testes, implantação e operação assistida.

5.2. NÍVEIS DE SERVIÇO (SLA)
5.2.1. Disponibilidade do Sistema
a. O Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários deverá permanecer disponível para utilização durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados, nos termos dos arts. 28, inciso II, e 83, § 1º, inciso I, do Decreto Municipal nº 267/2026.

b. Deverão ser observados os seguintes critérios:
	Item de controle
	Requisito

	Regime de funcionamento
	O sistema deverá permanecer disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive em finais de semana e feriados.

	Indisponibilidade total
	Será considerada indisponibilidade total a impossibilidade de acesso ao sistema pelos usuários autorizados.

	Indisponibilidade de funcionalidade essencial
	Será considerada indisponibilidade a impossibilidade de utilização de funcionalidade essencial, ainda que o acesso geral ao sistema permaneça disponível.

	Limite mensal de indisponibilidade geral
	O tempo acumulado de indisponibilidade geral não poderá ultrapassar 3 (três) horas e 36 (trinta e seis) minutos por mês.

	Horário crítico
	Considera-se horário crítico o período das 7h às 22h, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados.

	Limite mensal no horário crítico
	O tempo acumulado de indisponibilidade durante o horário crítico não poderá ultrapassar 1 (uma) hora e 21 (vinte e um) minutos por mês.

	Registro do incidente
	Toda indisponibilidade deverá ser registrada pela CONTRATADA, com número de chamado ou protocolo próprio.

	Início da indisponibilidade
	A contagem terá início a partir da identificação do problema pela CONTRATADA, da comunicação pela CONTRATANTE ou do registro realizado por usuário autorizado, considerando-se o primeiro evento ocorrido.

	Término da indisponibilidade
	A contagem será encerrada no momento em que o acesso ao sistema ou a funcionalidade afetada for efetivamente restabelecido.

	Manutenção programada
	As manutenções programadas deverão ser previamente comunicadas e autorizadas pela CONTRATANTE.

	Manutenção emergencial
	As manutenções emergenciais poderão ocorrer sem comunicação prévia quando necessárias para corrigir falhas graves ou vulnerabilidades de segurança.

	Relatório mensal
	A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal de disponibilidade e indisponibilidade.

	Reincidência de falhas
	Falhas repetidas ou recorrentes deverão ser identificadas e acompanhadas pela CONTRATADA.



a. O tempo de indisponibilidade será contabilizado de forma acumulada dentro de cada mês de referência.
b. Os limites previstos na tabela consideram um mês de 30 (trinta) dias. Nos meses com quantidade diferente de dias, os limites deverão ser ajustados proporcionalmente ao número de dias do respectivo mês.
c. Não serão computados como tempo de indisponibilidade, desde que devidamente comprovados e registrados:
I - Os períodos de manutenção programada previamente comunicados pela CONTRATADA e autorizados pela CONTRATANTE;
II - As interrupções decorrentes de caso fortuito ou força maior, desde que comprovadas pela CONTRATADA e reconhecidas pela CONTRATANTE;
III - As falhas decorrentes exclusivamente de equipamentos, rede de internet, energia elétrica ou sistemas sob responsabilidade direta da CONTRATANTE; e
IV - As interrupções causadas comprovadamente por ato ou omissão da CONTRATANTE ou de terceiros por ela autorizados.
d. As manutenções programadas deverão, preferencialmente, ser realizadas fora do horário crítico e comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, contendo:
I - A justificativa da manutenção;
II - A data e o horário previstos para início e término;
III - As funcionalidades que poderão ser afetadas; e
IV - As medidas de contingência previstas.
e. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas imediatamente à CONTRATANTE, acompanhadas da justificativa técnica e das providências adotadas para reduzir o tempo de indisponibilidade.
f. O relatório mensal de disponibilidade deverá ser encaminhado pela CONTRATADA e deverá conter, no mínimo:
I - A relação de todos os períodos de indisponibilidade;
II - A data e o horário de início e término de cada ocorrência;
III - A causa identificada;
IV - As funcionalidades afetadas;
V - A classificação da ocorrência como manutenção, falha, incidente ou evento externo;
VI - As providências adotadas;
VII - A indicação dos períodos excluídos da apuração e a respectiva justificativa; e
VIII - O tempo total de indisponibilidade geral e no horário crítico.
g. O fiscal do contrato deverá analisar o relatório mensal, confrontando-o, quando necessário, com os registros de chamados, comunicações realizadas pelos usuários, registros de monitoramento e testes de funcionamento do sistema.
h. A constatação de indisponibilidade superior aos limites estabelecidos deverá ser registrada pelo fiscal do contrato e encaminhada para manifestação da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e contratuais cabíveis.

5.2.2. Classificação de Incidentes e prazos de Atendimento
a. Os incidentes serão classificados conforme a seguinte tabela de severidade:









	Severidade
	Caracterização do incidente
	Início do atendimento
	Restabelecimento ou solução provisória
	Solução definitiva

	Crítica
	Indisponibilidade total do sistema, impossibilidade de emissão de protocolo ou falha que impeça a execução de atividade essencial do SCAF
	Até 30 minutos
	Até 4 horas
	Até 2 dias úteis

	Alta
	Indisponibilidade ou comprometimento de funcionalidade essencial, como controle do rodízio, emissão de autorizações, registro de atendimentos, auditoria ou logs
	Até 2 horas
	Até 8 horas
	Até 3 dias úteis

	Média
	Falha ou redução de desempenho em funcionalidade não essencial, sem impedir a continuidade das atividades principais
	Até 4 horas
	Até 24 horas
	Até 5 dias úteis

	Baixa
	Dúvidas, orientações, falhas pontuais, ajustes ou solicitações sem impacto relevante na operação
	Até 8 horas úteis
	Conforme avaliação técnica
	Até 10 dias úteis



b. Para fins desta cláusula, considera-se:
I - Início do atendimento: o momento em que a CONTRATADA realizar o primeiro contato efetivo com a CONTRATANTE ou com o usuário responsável pelo chamado, informando as providências iniciais;
II - Restabelecimento ou solução provisória: a adoção de medida que permita a retomada do serviço ou reduza significativamente os efeitos do incidente, ainda que a correção definitiva dependa de providências posteriores; e
III - Solução definitiva: a correção permanente da causa do incidente, de modo a evitar sua repetição, sempre que tecnicamente possível.
c. Os prazos de início do atendimento e de restabelecimento dos incidentes classificados como críticos ou altos serão contados de forma contínua, inclusive aos sábados, domingos e feriados.
d. Para os incidentes classificados como médios ou baixos, os prazos serão contados em horas ou dias úteis, conforme indicado na tabela.
e. O prazo de atendimento terá início a partir do primeiro dos seguintes eventos:
I - Registro do chamado no sistema de atendimento da CONTRATADA;
II - Comunicação formal realizada pela CONTRATANTE por canal previamente definido; ou
III - Identificação do incidente pela própria CONTRATADA, por meio de seus mecanismos de monitoramento.
f. Todo chamado deverá receber número de protocolo próprio e conter, no mínimo:
I - Data e hora de abertura;
II - Identificação do solicitante;
III - Descrição do problema;
IV - Classificação da severidade;
V - Providências adotadas;
VI - Histórico das comunicações; e
VII - Data e hora do encerramento.
g. A CONTRATADA não poderá alterar a classificação do incidente sem apresentar justificativa técnica à CONTRATANTE. Até que a alteração seja aceita, serão observados os prazos correspondentes à classificação inicialmente atribuída.
h. Quando a solução definitiva depender de providência da CONTRATANTE, de terceiro ou de alteração estrutural do sistema, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa técnica, plano de ação, prazo estimado e solução provisória para garantir a continuidade dos serviços.
i. O encerramento de chamado relacionado a incidente crítico ou alto dependerá do registro da solução adotada e da confirmação do restabelecimento da operação pela CONTRATANTE ou pelo usuário responsável.
j. A CONTRATADA deverá manter o histórico dos chamados durante toda a vigência contratual e apresentar, quando solicitado, relatório contendo:
I - Quantidade de chamados registrados;
II - Classificação dos chamados por severidade;
III - Tempo de início do atendimento;
IV - Tempo de restabelecimento;
V - Tempo de solução definitiva;
VI - Chamados pendentes;
VII - Falhas reincidentes; e
VIII - Eventuais descumprimentos dos níveis de serviço.

5.3. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
5.3.1. A CONTRATADA deverá observar, durante toda a execução do objeto deste Termo de Referência e do contrato, as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, da Lei Complementar Municipal nº 245/2025, do Decreto Municipal nº 267/2026 e das demais normas municipais aplicáveis à segurança da informação, à privacidade e à proteção de dados pessoais.
5.3.2. O tratamento de dados pessoais realizado por meio do Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários deverá limitar-se às informações necessárias ao desenvolvimento, à implantação, à manutenção, ao suporte técnico, à operação, ao controle e à fiscalização dos serviços funerários abrangidos pelo Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF.
5.3.3. O tratamento de dados pessoais deverá observar os princípios previstos no art. 6º da LGPD, especialmente os princípios da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização.
5.3.4. Cada operação de tratamento de dados pessoais deverá estar vinculada a uma finalidade pública, administrativa ou contratual específica e compatível com a execução dos serviços funerários, podendo fundamentar-se, conforme o caso, nas seguintes hipóteses legais:
a. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Município;
b. Execução de políticas públicas pela Administração Pública;
c. Exercício regular das competências legais e do poder de fiscalização do Município;
d. Execução de contrato ou de procedimentos dele decorrentes;
e. Proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; e
f. Exercício regular de direitos em processos judiciais, administrativos ou arbitrais.
5.3.5. O Município de Içara/SC, por meio dos órgãos e unidades competentes, será considerado o Controlador dos dados pessoais tratados no sistema em razão da gestão, da fiscalização e da regulação dos serviços funerários municipais. A CONTRATADA atuará como Operadora sempre que realizar o tratamento de dados pessoais em nome do Município e de acordo com suas instruções, sem prejuízo de sua responsabilidade por tratamentos próprios decorrentes de obrigações legais, trabalhistas, fiscais ou empresariais.

5.3.6. Compete à CONTRATADA, no mínimo:
I - Tratar os dados pessoais exclusivamente para as finalidades autorizadas pelo Município e necessárias à execução do objeto contratado;
II - Não utilizar os dados pessoais para finalidade diversa, nem compartilhá-los com terceiros, salvo mediante autorização do Município, obrigação legal ou outra hipótese admitida pela LGPD;
III - Adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, divulgação, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;
IV - Programar controles de acesso individualizados, compatíveis com as atribuições de cada usuário e baseados no princípio do menor privilégio;
V - Manter registro das operações de tratamento realizadas no sistema, incluindo, quando aplicável, a identificação do usuário, a data, o horário, a operação executada e o registro afetado;
VI - Assegurar a integridade, a autenticidade, a disponibilidade e a rastreabilidade dos registros inseridos ou mantidos no sistema;
VII - Observar os prazos de retenção, arquivamento, eliminação ou disponibilização dos dados definidos pelo Município e pela legislação aplicável;
VIII - Realizar cópias de segurança e manter procedimentos de recuperação dos dados, de modo a reduzir os riscos de perda ou indisponibilidade das informações;
IX - Comunicar ao Município, sem demora injustificada e no prazo estabelecido no contrato, qualquer incidente de segurança que possa comprometer dados pessoais ou afetar a continuidade dos serviços;
X - Prestar o apoio necessário ao Município no atendimento às solicitações dos titulares de dados e às determinações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD, quando aplicável;
XI - Assegurar que seus empregados, prepostos e subcontratados autorizados mantenham sigilo sobre os dados e informações a que tiverem acesso em razão da execução contratual; e
XII - Devolver ao Município, ao término do contrato ou quando solicitado, os dados, documentos e informações tratados no âmbito da solução, observadas as regras de portabilidade, retenção e eliminação previstas no instrumento contratual e na legislação aplicável.
5.3.7. O acesso às informações deverá ser restrito aos agentes públicos, representantes das empresas permissionárias e demais usuários autorizados que necessitem conhecê-las para o desempenho de suas atribuições, mediante utilização de credenciais individuais e perfis de acesso previamente definidos.
5.3.8. Os relatórios destinados à divulgação, à transparência ou ao controle social deverão utilizar, sempre que possível e desde que não prejudicada a finalidade legal, dados anonimizados, agrupados ou apresentados de forma que impeça a identificação direta dos titulares.
5.3.9. O compartilhamento de dados pessoais com órgãos públicos, entidades privadas, empresas permissionárias ou terceiros somente poderá ocorrer quando necessário à execução dos serviços, à fiscalização, à auditoria, ao cumprimento de obrigação legal ou ao atendimento de finalidade pública legítima, devendo ser observados os princípios da necessidade, segurança, finalidade e transparência.
5.3.10. O contrato e os documentos complementares de segurança da informação e proteção de dados deverão disciplinar, no mínimo:
I - Os perfis e níveis de acesso dos usuários;
II - O registro e a auditoria das operações realizadas no sistema;
III - As medidas técnicas e administrativas de segurança;
IV - Os procedimentos de cópia de segurança e recuperação de dados;
V - Os prazos de retenção, arquivamento e eliminação das informações;
VI - As regras para compartilhamento de dados;
VII - Os procedimentos de comunicação e resposta a incidentes de segurança;
VIII - As responsabilidades do Município e da CONTRATADA; e
IX - Os procedimentos de transição e disponibilização dos dados ao término do contrato.
5.3.11. A CONTRATADA deverá manter a confidencialidade dos dados pessoais e das informações institucionais a que tiver acesso em razão do contrato, obrigação que permanecerá vigente mesmo após o encerramento da contratação, enquanto perdurar a necessidade legal ou administrativa de proteção das informações.
5.3.12. O descumprimento das obrigações relativas à proteção de dados pessoais, à segurança da informação ou ao dever de sigilo sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no contrato e na legislação aplicável, sem prejuízo da apuração de responsabilidades administrativas, civis e penais cabíveis.
5.3.13. A CONTRATADA deverá declarar ciência das obrigações previstas neste item e comprometer-se a cumpri-las durante toda a execução contratual, inclusive após o encerramento do contrato, no que se refere à confidencialidade, à conservação, à devolução, à eliminação e à segurança dos dados tratados.

5.4. REGIME DE EXECUÇÃO E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS
5.4.1. O Sistema Eletrônico Oficial de Gestão dos Serviços Funerários deverá ser disponibilizado e mantido em funcionamento contínuo durante toda a vigência contratual, em conformidade com os arts. 28, 29 e 83 do Decreto Municipal nº 267/2026 e com os níveis de serviço estabelecidos neste Termo de Referência.
5.4.2. O atendimento eletrônico constituirá a forma principal de operação do Serviço Central de Atendimento Funerário – SCAF. O atendimento presencial será disponibilizado quando necessário, sem prejuízo da utilização obrigatória do sistema eletrônico para o registro, o controle e a rastreabilidade dos atos relacionados aos serviços funerários.
5.4.3. O sistema eletrônico oficial será de utilização obrigatória pelas empresas permissionárias e pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal envolvidos na gestão, na regulação e na fiscalização dos serviços funerários.
5.4.4. Nenhum serviço funerário sujeito a registro, autorização, controle ou fiscalização do Município poderá ser iniciado sem o respectivo registro no sistema eletrônico oficial, ressalvadas as situações de contingência formalmente reconhecidas pelo Município.
5.4.5. Na hipótese de indisponibilidade do sistema, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente o fato à CONTRATANTE e assegurar a adoção de procedimento contingencial físico, eletrônico alternativo ou híbrido, definido ou aprovado pelo Município, de forma a garantir a continuidade, a autenticidade e a rastreabilidade dos atendimentos.
5.4.6. Os registros realizados durante o período de contingência deverão ser inseridos ou migrados para o sistema eletrônico oficial assim que restabelecido o seu funcionamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quantro) horas preservando-se a data, o horário, a ordem de atendimento, a identificação dos responsáveis e as demais informações originalmente registradas.
5.4.7. Antes do início da operação definitiva, a CONTRATADA deverá disponibilizar o sistema em condições de uso e realizar as atividades necessárias à sua implantação, incluindo:
I - Cadastramento das empresas permissionárias e dos demais usuários autorizados;
II - Criação e configuração dos perfis de acesso;
III - Disponibilização dos manuais e materiais de orientação;
IV - Realização dos treinamentos previstos;
V - Execução dos testes de funcionamento; e
VI - Correção das inconsistências identificadas durante a homologação.
5.4.8. As empresas permissionárias deverão manter atualizados seus dados cadastrais, usuários, documentos e demais informações exigidas pelo Município, observados os perfis de acesso e os procedimentos definidos para utilização do sistema.
5.4.9. A CONTRATADA será responsável pela manutenção, pelo suporte técnico, pelo monitoramento e pela correção de falhas do sistema, observados os níveis de serviço, os prazos de atendimento e os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência.
5.4.10. É vedado à CONTRATADA alterar unilateralmente as especificações técnicas, funcionais, operacionais ou de segurança do sistema. Qualquer alteração que possa afetar o funcionamento, a integração, a segurança, a rastreabilidade ou a disponibilidade da solução dependerá de prévia autorização formal da CONTRATANTE, ressalvadas as correções urgentes necessárias para preservar a segurança ou a continuidade do serviço, que deverão ser comunicadas imediatamente e posteriormente documentadas.

5.5. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitada pela CONTRATANTE.
5.6. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das normas legais, regulamentares e contratuais aplicáveis à execução do objeto, incluindo as relativas à segurança da informação, à proteção de dados pessoais e à continuidade dos serviços.
5.7. A CONTRATADA deverá adotar as medidas técnicas, operacionais e administrativas necessárias à segurança, à integridade, à disponibilidade e à rastreabilidade das informações tratadas pelo sistema.
5.8. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração de endereço físico, endereço eletrônico, telefone, conta bancária ou demais dados cadastrais utilizados para comunicações oficiais e pagamentos.
5.9. Todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, comerciais e demais custos decorrentes da execução do objeto serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, não cabendo ao Município qualquer pagamento adicional além daqueles previstos no contrato.
5.10. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitada e conforme as exigências do contrato, os documentos comprobatórios de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessários à manutenção da contratação e ao processamento dos pagamentos.
5.11. O Município poderá descontar dos valores devidos à CONTRATADA as multas, penalidades, indenizações ou demais valores decorrentes de obrigações contratuais, observados o contraditório, a ampla defesa e as regras estabelecidas no contrato.
5.12. A CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos causados ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão culposa ou dolosa relacionada à execução do objeto, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei e no contrato.


	1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO


1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
6.1. Conforme o art. 117 da Lei n°14.133/21, a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei.
6.2. [bookmark: _GoBack]Ficará responsável pela Fiscalização do serviço prestado, o servidor Elias Junior Gonçalves- Matrícula: 502040, quando da solicitação de fato.
6.3. O órgão público de Içara poderá nomear outro servidor(a) competente para o ofício caso o Fiscal indicado pela mesma, venha ausentar-se.
6.4. O gestor(a) da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
a) Averiguação técnica do objeto recebido; 
b) Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
c) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 
d) Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.
6.5. O Fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.6. O Fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.8. O Fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.10. O Fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.11. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Fiscalização do contrato nos termos do Decreto Municipal n°14/2024.
6.13. A existência e atuação da Fiscalização do Município de Içara, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne ao fornecimento do objeto e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.
6.14. [bookmark: _Hlk155956829]A Contratada deverá comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
6.15. A Contratada deverá manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para tratar com o Fiscal de Contrato, dos assuntos relacionados à execução do Contrato, caso verifique quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
6.16. ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO
6.16.1. A CONTRATADA deverá prestar, nos prazos estabelecidos pela fiscalização, todos os esclarecimentos e informações relacionados à execução do objeto, bem como atender às notificações e determinações emitidas pela CONTRATANTE.
6.16.2. As reclamações, solicitações ou determinações relacionadas a falhas que comprometam a operação, a segurança, a disponibilidade ou a rastreabilidade do sistema deverão ser atendidas de acordo com a classificação de severidade e os prazos previstos na cláusula de níveis de serviço – SLA.
6.16.3. As demais solicitações da fiscalização deverão ser atendidas no prazo indicado na respectiva notificação. Quando não houver prazo específico, a CONTRATADA deverá apresentar resposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, salvo justificativa técnica aceita pela CONTRATANTE.
6.16.4. A CONTRATADA deverá corrigir, às suas expensas, os erros, falhas, omissões ou imperfeições decorrentes da execução do objeto, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e contratuais cabíveis.
6.16.5. Quando a correção não puder ser concluída imediatamente, a CONTRATADA deverá informar à fiscalização:
I - A causa identificada;
II - Os impactos para a operação;
III - As providências adotadas;
IV - A solução provisória, quando necessária; e
V - O prazo estimado para a correção definitiva.

	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO


7.1. O valor contratual é fixo e irreajustável, salvo nas hipóteses legalmente admitidas e mediante autorização prévia e fundamentada da CONTRATANTE, com a devida comprovação.
7.2. O preço proposto pela CONTRATADA abrange todos os custos e despesas necessários à plena execução do objeto, incluindo, mas não se limitando a: desenvolvimento, implantação, hospedagem, manutenção, suporte técnico, atualizações, segurança da informação, backups, monitoramento, treinamento, licenças, impostos, taxas, contribuições, encargos trabalhistas, previdenciários, seguros e quaisquer outros ônus diretos ou indiretos, bem como o lucro da CONTRATADA.
7.3. Medição dos serviços
7.3.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base no cumprimento dos Níveis de Serviço (SLA) estabelecidos neste Termo de Referência, especialmente quanto à disponibilidade do sistema, tempos de resposta e solução de incidentes, e regularidade dos relatórios de monitoramento.
7.3.2. A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal de medição contendo, no mínimo (quando for o caso):
I - Relação de incidentes classificados por severidade, com tempos de resposta e solução;
II - Justificativas de eventuais indisponibilidades;
III - Ações corretivas e preventivas adotadas;
IV - Comprovação de migração de registros de contingência, quando houver;
V - Demais informações necessárias à verificação do cumprimento do SLA.
7.3.3. A Fiscalização da CONTRATANTE analisará o relatório de medição e emitirá o respectivo atesto, podendo determinar a glosa, total ou parcial, dos valores correspondentes aos serviços não executados, executados parcialmente ou em desconformidade com as especificações contratuais, observados os critérios e disposições estabelecidos na legislação de licitações e contratos administrativos vigente.
7.4. Condições de pagamento
7.4.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante processo administrativo regular, desde que a documentação esteja completa e em conformidade com a proposta e com as exigências deste Termo de Referência.
7.4.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Município de Içara, com o detalhamento dos serviços prestados no período, e acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e previdenciária exigidos (CND, CRF e certidões municipais), sob pena de retenção do pagamento até a regularização.
7.4.3. Qualquer erro, omissão ou irregularidade na documentação fiscal será motivo de correção pela CONTRATADA, suspendendo-se o prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.
7.4.4. Não serão efetuados pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA ou de inadimplência contratual.
7.4.5. Os pagamentos não realizados dentro do prazo por culpa exclusiva da CONTRATADA não gerarão direito a reajustamento de preços, atualização monetária ou qualquer tipo de compensação.
7.4.6. O pagamento poderá ser recusado, total ou parcialmente, quando os serviços não corresponderem às especificações técnicas, aos níveis de serviço (SLA) ou às condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
7.5. Responsabilidade da CONTRATADA
7.5.1. A CONTRATADA é integralmente responsável pela qualidade, continuidade, segurança e conformidade dos serviços prestados, inclusive pela correção de falhas, defeitos ou não conformidades, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.
7.5.2. Após a conclusão de cada período de medição e constatada a regularidade da prestação dos serviços, a CONTRATANTE procederá ao pagamento correspondente, observado o disposto neste item.

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR


1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
8.1. Apresentar proposta técnica dos serviços a serem prestados, com identificação do objeto, de acordo com as especificações técnicas do serviço exigido.
8.2. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já prestou serviços de desenvolvimento, implantação e/ou manutenção de sistema eletrônico de gestão, preferencialmente na área de serviços funerários, saúde, assistência social ou sistemas de autorização/protocolo eletrônico.
8.3. Documentos relativos à regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira conforme prevê a Lei, serão exigidos.

	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
9.1. [bookmark: _Hlk172902807]O custo estimado da contratação é de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais). 
9.1.1. A pesquisa de preços obteve uma devolutiva de 3 (três) orçamentos, cujos orçamentos foram devidamente anexados aos autos do processo. 


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UN
	QT
	FORNECEDOR 01
	FORNECEDOR 02
	FORNECEDOR 03

	1
	IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO.
	UN
	1
	R$ 8.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 11.500,00

	2
	SERVIÇO DE CESSÃO DE USO E/OU MANUTENÇÃO MENSAL, HOSPEDAGEM E SUPORTE TÉCNICO AOS USUÁRIOS.
	UN
	12
	R$ 1.800,00
	R$ 2.100,00
	R$ 2.200,00



9.2. O valor total estimado encontra-se abaixo do limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, atualizado pelo Decreto nº 12.807/2025 (R$ 65.492,11), autorizando, portanto, a contratação direta por dispensa de licitação.
9.3. A análise das três propostas apresentadas verifica-se que a proposta atende às especificações técnicas e funcionais constantes deste Termo de Referência, especialmente:
a. Requisitos de desenvolvimento/adequação do sistema às regras do Decreto Municipal nº 267/2026;
b. Funcionalidades obrigatórias (protocolo único, controle de rodízio, rastreabilidade, logs de auditoria, integração com o Livro de Registro de Inumações);
c. Níveis de serviço (SLA) de disponibilidade 24×7 e prazos de atendimento de incidentes;
d. Exigências de proteção de dados pessoais (LGPD);
e. Capacitação de usuários e documentação técnica;
f. Portabilidade e transição dos dados ao final do contrato.
9.4. A proposta de menor preço, além de apresentar o menor valor global, demonstrou compatibilidade técnica plena com o objeto, não havendo elementos que justifiquem a escolha de proposta de preço superior.
9.5. Nos termos do art. 75, II, c/c art. 11 e art. 23 da Lei nº 14.133/2021, e em estrita observância aos princípios da economicidade, eficiência, isonomia e impessoalidade (art. 5º da mesma Lei), justifica-se a contratação da empresa que apresentou a proposta de menor preço e que atende integralmente aos requisitos técnicos estabelecidos.

	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


10. 
10.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às obrigações assumidas, correrão a conta do orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Içara.

	11. FORMA E CRITÉRIOS PARA A SESSÃO


1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
11.1 O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
















	12. APROVAÇÃO E ASSINATURA


12.1. O Termo de Referência foi aprovado e assinado pelo Integrante Técnico, Integrante Requisitante e Autoridade Máxima responsável, conforme listagem abaixo: 

	[bookmark: _Hlk136872135]INTEGRANTE TÉCNICO
	INTEGRANTE REQUISITANTE

	





Elias Junior Gonçalves
Departamento de Compras
	





Márcio Serafim Fólis
Secretário da Fazenda de Içara



	AUTORIDADE COMPETENTE

	







Márcio Serafim Fólis
Secretário da Fazenda de Içara


[bookmark: _Hlk172191823]
Içara, 10 de setembro de 2026.
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